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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional - 1.1. Informações gerais: A Estre SPI Ambiental S.A., doravante referida 
como “Companhia” ou “Estre SPI” foi constituída em 29 de dezembro de 2009 de acordo com as leis da 
República Federativa do Brasil e é uma sociedade por ações de capital fechado com sede na Avenida 
Thomaz Alberto Whately, 5005, Anexo VII, Jd. Aeroporto, no município de Ribeirão Preto, estado de São 
Paulo. A Companhia é uma das maiores empresas de serviços ambientais do Brasil. A Companhia atua 
na prestação de serviços de coleta de resíduos, e em conjunto com as demais empresas do Grupo Estre 
atuam também no gerenciamento de aterros sanitários e coleta e destinação de resíduos perigosos e 
hospitalares. Prestando esses serviços, a Companhia possibilita um controle de impactos ambientais, 
modelos de gestão ambiental personalizados e o atendimento às exigências ambientais dos seus clien-
tes. A Companhia é controlada direta da Estre Ambiental S.A  1.2. Plano de recuperação judicial: A 
Companhia teve suas operações afetadas nos últimos anos pela incapacidade de várias prefeituras 
pagarem pelos serviços prestados pela Companhia. A Companhia encerrou o exercício de 31 de dezem-
bro de 2024 com R$ 36.240 (R$ 39.498 em 31 de dezembro de 2023) de contas a receber, dos quais R$ 
3.506 (R$ 17.061 em 31 de dezembro de 2023) encontram-se vencidos há mais de 360 dias, para os 
quais foi registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa, conforme demonstrado na Nota 4. 
Para manter as suas operações normais, o Conselho de Administração aprovou o ajuizamento do pedi-
do de recuperação judicial no dia 24 de julho de 2020 (1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
de São Paulo, sob o número 166730-69.2020.8.26.0100). O pedido de recuperação judicial foi aceito em 
7 de agosto de 2020, tendo o Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) sido aprovado em assembleia 
geral de credores em 14 de maio e homologado em 12 de julho de 2021. O PRJ previu uma série de 
ações, e essas ações foram conduzidas diretamente pela sua Holding (“Estre Ambiental S.A. – Em re-
cuperação judicial”) e constam de forma detalhada em suas demonstrações contábeis de 31 de dezem-
bro de 2022 já divulgadas. No dia 04 de dezembro de 2024, a Companhia foi formalmente notificada de 
que o magistrado responsável pelo processo de recuperação judicial, após análise minuciosa dos autos, 
reconheceu o cumprimento integral de todas as obrigações e formalidades estabelecidas no Plano de 
Recuperação Judicial (PRJ). Dessa forma, deliberou pela exclusão da Estre e suas controladas do refe-
rido plano, declarando, assim, o encerramento da condição de recuperanda da Companhia 1.3. Opera-
ção em consórcio: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantinha uma participação de 22,33% 
no Consórcio Bahia Ambiental (“Consórcio Bahia”), entidade constituída com a finalidade de prestar 
serviços indivisíveis de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no município de Salvador, Estado 
da Bahia. A Companhia integra o referido consórcio na condição de consorciada, não exercendo a fun-
ção de líder da operação. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legis-
lação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Finan-
cial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente delas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais práticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas po-
líticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das 
demonstrações contábeis: Estas são as primeiras demonstrações contábeis apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil de acordo com pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e estão sendo apresentadas de acordo com os Padrões Internacio-
nais de Demonstrações Financeiras (IFRS). Não existem diferenças entre as práticas contábeis adota-
das anteriormente na Estre SPI Ambiental S.A. e suas investidas, uma vez que a sua controladora já 
elaborava suas demonstrações contábeis consolidadas, considerando esta Companhia, com base nas 
práticas contábeis mencionadas. A Companhia não apresentou as demonstrações contábeis consolida-
das em virtude da sua acionista controladora disponibilizar ao público as suas demonstrações contábeis 
consolidadas, em conformidade com o CPC 36. Nessas demonstrações contábeis individuais as infor-
mações financeiras das sociedades controlada e das coligada são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor. Os ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e passivos financeiros (inclu-
sive instrumentos derivativos) mensurados a valor justo. A preparação das demonstrações contábeis 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. As demonstrações contábeis 
foram aprovadas pela Diretoria em 05 de junho de 2025. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: A 
moeda funcional da Companhia é o Real. As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares 
de reais (R$). As operações com moedas estrangeiras são convertidas, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou na data da avaliação, para os itens que são remensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas 
de câmbio do final do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários denominados em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.3. Classificação corrente versus não 
corrente: Um ativo ou passivo é classificado no circulante quando se espera que seja realizado / liqui-
dado, ou pretende-se que seja realizado / liquidado no decurso normal do ciclo operacional da entidade, 
está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado e espera-se que seja realizado até 12 
(doze) meses após a data do balanço. Todos os demais ativos e passivos são classificados como não 
circulantes. 2.4. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros contabi-
lizados a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não for-
çada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada 
na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá no mercado prin-
cipal para o ativo, passivou ou, na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso e 
acessível para o ativo ou o passivo. A Companhia utiliza técnicas de avaliação adequadas nas circuns-
tâncias e para as quais haja dados suficientes para mensuração do valor justo, maximizando o uso de 
informações disponíveis pertinentes e minimizando o uso de informações não disponíveis. Todos os 
ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado nas demonstrações contábeis são catego-
rizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo 
que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços de mercado cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 - técnicas de avaliação 
para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja dire-
ta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível 
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. A categorização e os 
valores justos dos instrumentos financeiros mensurados pelo custo amortizado. 2.5. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento e aplicações financeiras com possibili-
dade de resgate no curto prazo (inferior a três meses da data da contratação) e sem risco de mudança 
significativa de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
representadas por operações compromissadas com liquidez diária, demonstradas ao custo de aquisi-
ção, acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. 2.6. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes representam os valores a receber de clientes pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e estão apresentadas a valores de 
custo amortizado. A provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante 
considerado suficiente pela administração, com base na análise dos créditos considerando os riscos 
envolvidos, para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. A rubrica de Ativos de con-
tratos refere-se aos clientes em que já houve a prestação de serviços, mas ainda não ocorreu o fatura-
mento, ou seja, são clientes a faturar. A receita foi reconhecida com base em medição dos serviços 
prestados, onde já houve o “aceite” do cliente, e a contrapartida no contas a receber – Contratos ativos. 
2.7. Impostos a recuperar e a recolher: O imposto de renda e a contribuição social são calculados, 
observando os critérios estabelecidos pela legislação tributária vigente, pelas alíquotas regulares de 
15% acrescidas de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Im-
postos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja dispo-
nível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributá-
rios não utilizados possam ser utilizados e impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as 
diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada 
data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão dis-
poníveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferi-
dos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que 
o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço. Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação 
que originou o imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Receitas, 
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis. As receitas de vendas 
de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
Retenções na fonte - PIS, COFINS e CSLL 4,65%
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 11,00%
Contribuição para Seguridade Social – COFINS 7,60%
Programa de Integração Social – PIS 1,65%
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1,50% a 4,80%
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISS 2,00% a 5,00%
2.8. Imobilizado: Os bens do imobilizado são apresentados ao custo histórico de aquisição ou cus-
to de construção, menos a depreciação acumulada e provisão de perda pelo valor recuperável. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ao qual se refere ou reconhecidos como 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que possam trazer benefícios eco-
nômicos futuros associados ao bem e que o custo do bem possa ser mensurado com segurança. A 
depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil estimada dos ativos. Os valores residuais 
e as vidas úteis são revisados no mínimo ao final de cada exercício e ajustados prospectivamente, 
quando apropriado. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do seu uso ou alienação. Qualquer ganho ou perda resultante do desre-
conhecimento do ativo (calculado como a diferença entre a saída líquida da alienação e o valor contábil 
do ativo) é registrado em “Outras receitas (despesas) operacionais” na demonstração do resultado. 
2.9. Perda por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros: A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede 
o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do 
ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em contrato de venda firme em uma transação em bases cumulativas, entre partes conhecedoras 
e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de 
venda firme, com base no preço de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ati-
vos semelhantes. Os seguintes critérios são também aplicados para avaliar perda por redução ao valor 
recuperável de ativos específicos: (i) teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito 
anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil; e (ii) 
ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recupe-
rável anualmente, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quan-
do as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. 2.10. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-

lante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que equivale ao valor justo e subsequente-
mente, mensurado pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.11. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros: (i) Reconhecimento inicial e mensuração Os ativos 
financeiros e passivos financeiros são classificados de acordo com o CPC 48. Inicialmente, a Compa-
nhia mensura um ativo financeiro pelo valor justo acrescido dos custos de transação. Contas a receber 
que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia apli-
cou o expediente prático são mensuradas ao preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. 
Um ativo financeiro não é mais reconhecido quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação no qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo 
amortizado se o ativo financeiro for mantido para receber fluxos de caixa contratuais, e os termos con-
tratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos finan-
ceiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando 
o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2024, 
os ativos financeiros correspondiam basicamente a caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
e contas a receber de clientes e de partes relacionadas. Passivos financeiros: Passivos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado, empréstimos e financiamentos e contas a pagar. No caso de empréstimos e financiamentos, são 
acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Após o reconhecimento inicial, debentures 
emitidas, empréstimos e financiamentos contraídos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. A Companhia avalia seus passivos financeiros ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. 2.12. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da controladora e suas controladas e seu custo/valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando as Empresas possuem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é prová-
vel que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são classificados 
como não circulantes. 2.13. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembol-
sado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido 
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provi-
sões para demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, trabalhistas e 
tributárias para as causas cuja probabilidade de perda foi avaliada como provável pelos assessores le-
gais da Companhia. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revi-
sadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição aplicá-
vel, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 2.14. Arrendamento mercantil: O CPC 06 – Arrendamentos, intro-
duziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. 
A norma determina que todos os arrendamentos e seus correspondentes direitos e obrigações contratu-
ais deverão ser reconhecidos no balanço patrimonial. Ainda segundo a norma, estão isentos de reco-
nhecimento os arrendamentos com prazo contratual inferior a 12 meses e cujo ativo subjacente é de 
baixo valor. Também estão fora do escopo da norma contratos com prazo indeterminado e aqueles no 
qual a contraprestação tem base em valores variáveis. Para os arrendamentos isentos ou fora do esco-
po da norma, a Companhia realizou o reconhecimento como despesa no resultado do exercício, confor-
me incorridas. Em relação aos contratos que foram considerados no escopo do CPC 06 – Arrendamen-
tos, a Companhia reconheceu um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início 
do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente 
pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas 
remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo 
remanescente dos contratos. O passivo de arrendamento é composto pelo valor presente dos pagamen-
tos a serem realizados durante o prazo do contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem paga-
mentos fixos ou fixos em essência, que seriam pagamentos mínimos acordados com o arrendador.  Ao 
calcular o passivo de arrendamento, a Companhia utilizou a sua taxa incremental de empréstimos, a 
qual foi aplicada nominalmente para desconto dos fluxos de pagamento. Os juros sobre o passivo de 
arrendamento e a depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidos na demonstração do resulta-
do de acordo com o período do contrato. Como expediente prático, o arrendatário pode optar por não 
avaliar se um benefício concedido em um contrato de arrendamento, relacionado a COVID-19, é uma 
modificação do contrato de arrendamento e, assim, contabilizar as mudanças resultantes nos pagamen-
tos de arrendamento no resultado do período. A Companhia e sua controlada não aplicaram o expedien-
te prático, mantendo a contabilização originalmente efetuada os contatos de arrendamento. Em 31 de 
março de 2021, o IASB emitiu novas alterações a IFRS 16 estendendo em um ano o expediente prático 
para benefícios concedidos que ocorram como consequência da pandemia da Covid19 afetando, por-
tanto, pagamentos devidos em ou até 30 de junho de 2022. Em 22 de julho de 2021, o Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis – CPC, alterou o Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) – Arrendamentos, 
entrando em vigor em 2 de agosto de 2021, aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2021. No arrendatário poderá aplicar as alterações para os pagamentos devidos em ou 
antes de 30 de junho de 2022. 2.15. Reconhecimento de receita: O CPC 47 estabelece um modelo de 
cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contratos com clientes e requer que a receita seja 
reconhecida em montante que reflita a consideração a qual a entidade espera ter direito em troca da 
transferência de bens ou serviços para clientes. As receitas são reconhecidas pelo montante que reflita 
a contraprestação ou que a Companhia espera receber em troca da transferência de bens ou serviços 
para os clientes. Um ativo de contrato é o direito em troca dos serviços prestados ao cliente. Se a Com-
panhia atua fornecendo serviços a um cliente antes que o cliente pague a contraprestação ou antes que 
o pagamento seja devido, um ativo de contrato é reconhecido pela contraprestação que é condicional. 
Para serviços prestados que os clientes ainda não aprovaram no final do período, a receita é reconheci-
da com base em estimativas ou trabalhos realizados. Um recebível representa o direito da Companhia 
a um montante de contraprestação incondicional (ou seja, somente a passagem do tempo é exigida 
antes do pagamento da contraprestação ser devida). 2.16. Demonstração dos fluxos de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronuncia-
mento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). As demonstrações dos fluxos de caixa refletem as modificações no caixa que 
ocorreram no exercício utilizando o método indireto. A Companhia tem como política classificar os juros 
pagos como fluxos de caixa de financiamento porque considera-os como custos de obtenção de recur-
sos financeiros. 2.17. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação 
das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimati-
vas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. A 
Companhia baseou suas premissas e estimativas nas informações disponíveis quando as demonstra-
ções contábeis consolidadas foram preparadas. As circunstâncias e suposições existentes sobre desen-
volvimentos futuros, no entanto, podem mudar devido a mudanças no mercado ou circunstâncias que 
estão além do controle da Companhia. Tais mudanças são refletidas nas suposições quando elas ocor-
rem. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem resultar em valores diferentes quan-
do da liquidação, são discutidas a seguir: Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa 
(PECLD): As contas a receber de clientes são registradas líquidas quanto às incertezas quanto a reali-
zação de certos valores registrados no contas a receber. A provisão para créditos de liquidação duvido-
sa é estimada com base nas premissas estabelecidas no CPC 48, a partir da ponderação dos riscos de 
perda de cada faixa do “aging list”, considerando os diferentes riscos de acordo o estágio de cobrança e 
a probabilidade futura de inadimplência. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou uni-
dade operadora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em in-
formações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa 
descontado, os quais não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não 
tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da uni-
dade geradora de caixa objeto de teste. Provisão para demandas judiciais: A Companhia reconhece 
provisão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos e internos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de 
imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as pre-
missas pelo menos anualmente. Tributos: Existem incertezas com relação à interpretação de regula-
mentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis. A Companhia constitui provi-
sões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das 
autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em 
vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regu-
lamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de 
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no 
respectivo domicílio da Companhia e de sua controlada. Imposto de renda e contribuição social diferido 
ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que 
haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo 
da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconheci-
do, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de pla-
nejamento fiscal futuras. 2.18. Normas novas em vigor, e novas normas que ainda não estão em vi-
gor: A Companhia não adotou, de forma antecipada, nenhum pronunciamento, interpretação ou alteração 
emitida que ainda não esteja em vigor. As interpretações e alterações que passaram a vigorar no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024 não geraram impactos significativos nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se substancialmente a saldos bancários e 
aplicações financeiras de liquidez imediata:

2024 2023
Fundo fixo 4 1
Banco conta movimento 16.156 18.859
Aplicação financeira (a) - 58

16.160 18.918
a) Referem-se às aplicações mantidas em Certificados de Depósitos Bancários – CDBs compromissa-
das com rendimento atrelado substancialmente à variação de 100% a 108% do Certificado de Depósito 

Interbancário - CDI que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 4. Contas a receber de clientes e ativos de 
contrato - 4.1. Contas a receber de clientes

2024 2023
Ativos de contrato 36.163 37.688
Clientes públicos 3.384 15.741
Clientes privados 663 2.864

40.210 56.293
(-) Provisão para expectativa de crédito de liquidação duvidosa (3.970) (16.795)
Total 36.240 39.498
Circulante 36.240 37.170
Não circulante - 2.328

2024 2023
Saldos iniciais (16.795) (8.826)
Reversão (complemento) da provisão 12.825 (7.969)
Saldos finais (3.970) (16.795)
A classificação das contas a receber por idade de vencimento está demonstrada a seguir:

2024 2023
A vencer 36.329 38.497
Vencidas até 30 dias 218 162
Vencidas de 31 a 60 dias 113 -
Vencidas de 61 a 90 dias 41 572
Vencidas de 91 a 180 dias 3 1
vencidas de 181 a 360 dias - -
Vencidas acima de 361 dias 3.506 17.061

40.210 56.293
5. Impostos a recuperar: 2024 2023
Imposto de renda retido na fonte (c) 1.856 1.565
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS (b) 1.793 -
PIS/COFINS a compensar sobre insumos e tangíveis (d) 1.112 706
Imposto de renda pessoa jurídica (a) 1.089 3.095
PIS/COFINS diferido 722 330
Contribuição social sobre lucro líquido (a) 28 135
Total 6.600 5.831
Circulante 5.923 5.826
Não circulante 677 5
(a) O IRPJ e a CSLL estão relacionados às retenções sobre faturamento. (b) INSS é uma taxa pre-
videnciária cobrada sobre os salários pagos aos empregados. Em determinados serviços prestados, 
os clientes são obrigados a reter 11% dos valores faturados e a pagar impostos do INSS em favor da 
Sociedade. Créditos são usados para compensar o INSS a pagar. (c) Referente ao IRRF retido pelas 
instituições financeiras em aplicações financeiras da Sociedade em determinados serviços prestados, 
os clientes são obrigados a reter 1,5% dos valores faturados a eles e a pagar IRPJ (imposto de renda) 
em nome da Sociedade. (d) Refere-se a créditos de PIS/COFINS obtidos na aquisição de determinados 
itens de ativo imobilizado. 6. Partes relacionadas - (a) Contas correntes e reembolsos de despesas: 
As operações de conta corrente com partes relacionadas são decorrentes de necessidades pontuais de 
caixa. Os saldos de contas correntes estão apresentados abaixo:

2024 2023
Ativo
Estre Ambiental S.A. 189.667 140.459
Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A. 8.625 8.625
Outras 173 1.424

198.465 150.508
Passivo
Viva Ambiental e Serviços S.A. 3.191 601
NGA Gerenciamento Ambiental 2.051 2.051
Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A. - 2.002
Outras 48 26

5.290 4.680
2024 2023

Despesas compartilhadas
Estre Ambiental S.A. (a) 25.362 10.355

25.362 10.355
(a) Rateio de custos e despesas corporativos registrado na controladora Estre Ambiental S.A. Remunera-
ção do pessoal-chave da Administração: A Companhia é controlada pelas Companhias Estre Ambien-
tal S.A. com 46,79% e Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A. com 53,21% das ações ordinárias. 
A remuneração da administração é feita pela empresa controladora Estre Ambiental S.A. As remunera-
ções fixas e variáveis das pessoas chaves são analisadas a nível de grupo, incluindo diretores e membros 
do conselho, e estão registradas no resultado consolidado do Grupo Estre, no exercício como segue: 
 Consolidado

Descrição 2024 2023
Salários com encargos de curto prazo 9.031 4.873
Gratificações e benefícios de curto prazo 15.555 4.663
Total de remuneração 24.586 9.536
7. Investimentos: 2024

Partici- 
pação Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro 
líquido/ 

(prejuízo)
Sociedade controlada e contro-
lada em conjunto  
Viva Ambiental e Serviços S.A. 100% 233.493 59.084 174.409 3 60.215
Eco Ares Ltda. 50% 22.975 - 22.975 - -

2023

Partici-
pação Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro 
líquido/ 

(prejuízo)
Sociedade controlada
Viva Ambiental e Serviços S.A. 100% 205.711 91.517 114.194 505 13.134

Viva Ambiental Eco Ares Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - - -
Resultado de equivalência patrimonial 13.134 - 13.134
Aquisição de investimento 101.060 - 101.060
Saldos em 31 de dezembro de 2023 114.194 - 114.194
Resultado de equivalência patrimonial 60.215 - 60.215
Aquisição de investimento - 11.487 11.487
Saldos em 31 de dezembro de 2024 174.409 11.487 185.896
Controlada em conjunto - 11.487 11.487
Investimento em controlada 174.409 - 174.409
8. Ativo de direito de uso: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem de reco-
nhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. Direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linear-
mente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme 
abaixo: • Imóveis: 1 a 3 anos; • Máquinas e equipamentos: 1 a 5 anos; • Veículos leves: 1 a 5 anos; 
• Veículos pesados: 1 a 5 anos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na 
Nota 2.17. A seguir estão os valores contábeis dos ativos de direito de uso (brutos do PIS e COFINS) 
reconhecidos e as movimentações durante o período:
Descrição 31/12/2022 Adições Baixas Amortização 31/12/2023
Imóveis 1.492 - (812) (680) -
Máquinas e equipamentos 1.471 - - (1.471) -
Veículos leves - - - - -
Veículos pesados 183 89 (9) (184) 79
Total 3.146 89 (821) (2.335) 79
Descrição 31/12/2023 Adições Baixas (a) Amortização 31/12/2024
Imóveis - 3.580 (3.291) (186) 103
Máquinas e equipamentos - - - - -
Veículos leves - 1.890 - (240) 1.650
Veículos pesados 79 4.722 - (52) 4.749
Total 79 10.192 (3.291) (478) 6.502
(a) A Companhia efetuou um levantamento e conciliação de todos os contratos de arrendamento ativos 
e efetuou as devidas baixas de valores cujo contratos não estavam mais em andamento. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores espe-
rados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, a Companhia usa as suas taxas de empréstimo incremental na data de início porque a 
taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais)

ESTRE SPI AMBIENTAL S.A. CNPJ Nº 10.541.089/0001-57

Notas 2024 2023
Ativo (Não auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 16.160 18.918
Contas a receber de clientes 4 77 6.742
Ativos de contratos 4 36.163 30.428
Estoques 4.711 1.159
Impostos a recuperar 5 5.923 5.826
Outros créditos 752 86

63.786 63.159
Não circulante
Partes relacionadas 6 198.465 150.508
Contas a receber de clientes 4 - 2.328
Impostos a recuperar 5 677 5
Outros créditos 225 -
Impostos diferidos 13 27.890 -
Investimentos 7 185.896 114.194
Ativo de direito de uso 8 6.502 79
Imobilizado - 182
Total ativo não circulante 419.655 267.296
Total do ativo 483.441 330.455

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas 2024 2023
Passivo e patrimônio líquido (Não auditado)
Circulante
Passivo de arrendamento 8 3.647 54
Fornecedores 9 10.412 894
Obrigações trabalhistas 10 32.122 26.070
Obrigações tributárias 11 12.508 8.629
Outras contas a pagar 281 281
 58.970 35.928
Não circulante
Passivo de arrendamento 8 5.801 33
Provisão para demandas judiciais 12 16.418 9.535
Partes relacionadas 6 5.290 4.680
Obrigações tributárias 11 24.981 23.329
Impostos diferidos 13 27.890 30.287
Total do passivo não circulante 80.380 67.864
Patrimônio líquido 14
Capital social 364.878 232.008
Reserva legal 710 710
Adiantamento para futuro aumento de capital 104.247 132.870
Prejuízos acumulados (125.744) (138.925)
Total do patrimônio líquido 344.091 226.663
Total do passivo e patrimônio líquido 483.441 330.455

Notas 2024 2023
(Não auditado)

Receita de prestação de serviços 15 322.344 111.677
Custos dos serviços prestados 16 (340.758) (107.290)
(Prejuízo) lucro bruto (18.414) 4.388
 
Receitas (despesas) operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 7 60.215 13.134
Despesas gerais e administrativas 16 (24.214) (14.287)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16 (28.646) (810)
 7.355 (1.963)
Resultado antes das despesas e receitas financeiras (11.059) 2.425
Despesas financeiras 17 (6.613) (400)
Receitas financeiras 17 566 303
(Prejuízo)/ lucro antes do IR e CS (17.106) 2.328
(-) IR e CS - correntes - -
(+) IR e CS - diferidos 13 30.287 (30.287)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 13.181 (27.959)
Total de ações ao final do exercício 364.877.305 232.007.801
Resultado por ação – em R$ 0,04 (0,12)

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de 
Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2024 2023
(Não auditado)

Prejuízo do exercício 13.181 (27.959)
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o resul-
tado do exercício em períodos subsequentes - -
Resultado abrangente do exercício 13.181 (27.959)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital Social
Adiantamento para futuro 

aumento de capital Reserva legal Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31/12/2022 (não auditado) 194.147 - 710 (110.966) 83.891
Resultado do exercício - - - (27.959) (27.959)
Aumento de capital 37.861 - - - 37.861
Adiantamento para futuro aumento de capital - 132.870 - - 132.870
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (não auditado) 232.008 132.870 710 (138.925) 226.663
Resultado do exercício - - - 13.181 13.181
Aumento de capital 132.870 (132.870) - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 104.247 - - 104.247
Saldos em 31 de dezembro de 2024 364.878 104.247 710 (125.744) 344.091

2024 2023
Das atividades operacionais (Não auditado)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 13.181 (27.959)
Prejuízo do exercício 13.181 (27.959)
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações e exaustões 660 924
Provisão para demandas judiciais 6.883 8.898
Transação tributária 25.783 -
Baixas de direito de uso 3.291 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (30.287) 30.287
(Reversão) parcial da provisão para expectativa de créditos de li-
quidação duvidosa (12.825) 7.969
Equivalência patrimonial (60.215) (13.134)
Variação monetária, encargos financeiros e juros 4.039 (400)
Acréscimo (decréscimo) em ativos operacionais
Contas a receber de clientes 16.083 (16.430)
Impostos a recuperar (769) 2.883
Estoques (3.552) (281)
Outros créditos (891) 174
Fornecedores 9.518 (4.191)
Obrigações trabalhistas 6.052 21.696
Obrigações tributárias 3.337 1.293
Partes relacionadas (10.038) 3.841
Outras contas a pagar - 3.206
Caixa líquido (aplicado) gerado pelas atividades operacionais (29.750) 18.776
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investida (11.487) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (11.487) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivo de arrendamento (1.055) (189)
Juros de passivo de arrendamento 224 15
Adiantamento para futuro aumento de capital 39.310 -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 38.479 (174)
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.758) 18.602
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 18.918 316
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 16.160 18.918
(Redução) aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.758) 18.602

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Estre SPI Ambiental S.A. São Paulo - SP. Opinião 
com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais: Examinamos as demonstrações con-
tábeis individuais da Estre SPI Ambiental S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais”, as demons-
trações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Estre SPI Ambiental S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião com ressal-
va sobre as demonstrações contábeis individuais - Investimento no Consórcio Bahia Ambiental: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 1.3 às demonstrações contábeis individuais, a Companhia 
tem investimento no Consórcio Bahia Ambiental no percentual de 22,33%, cujo saldo em 31 de dezem-
bro de 2024 refletido na Companhia é de R$ 4.171 mil de ativos, R$ 4.010 mil de passivos, R$ 3.962 mil 
de receitas e R$ 161 mil de resultado produzido pela participação da Companhia no lucro líquido do 
Consórcio. Não obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente em relação aos saldos desse 
investimento em 31 de dezembro de 2024, e ao lucro por ele produzido no exercício findo nessa data, 
em virtude de não termos tido acesso às informações contábeis, à Administração e estas informações 
não terem sido auditadas por auditores independentes. Consequentemente, não foi praticável determi-
nar se algum ajuste seria necessário nas demonstrações contábeis individuais da Companhia, caso os 
referidos acessos tivessem sido obtidos. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase - Créditos com partes relaciona-
das: Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 6, às demonstrações contábeis individuais, que in-

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS

dicam que a Companhia possui registrado créditos a receber com a parte relacionada e controladora 
Estre Ambiental S.A., no montante de R$ 189.667 mil, em 31 de dezembro de 2024. Adicionalmente, 
chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 7 que indica que a Companhia apresenta investimento na 
controlada Viva Ambiental e Serviços S.A., avaliada através do método de equivalência patrimonial, pelo 
saldo de R$ 174.409 mil, em 31 de dezembro de 2024, sendo que a Viva Ambiental e Serviços S.A. 
também possui créditos a receber da controladora indireta, a Estre Ambiental S.A., no montante de R$ 
152.682 mil. Dessa forma, 70,81% do total de ativos da Companhia é representado por créditos a rece-
ber da parte relacionada a Estre Ambiental S.A., no montante de R$ 342.349 mil, em 31 de dezembro 
de 2024. Portanto, as demonstrações financeiras contábeis individuais devem ser analisadas nesse 
contexto. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: As de-
monstrações contábeis individuais da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, apresentados para fins de comparação, não foram auditados por nós e tampouco por outros audi-
tores independentes. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis individuais livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-

trações contábeis individuais. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis individuais, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 05 de junho de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Ricardo Vieira Rocha
Contador CRC 1 BA 026357/O-2 – S - SP

do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. A seguir informamos o impacto no balanço dos juros 
nominais embutidos do passivo de arrendamento:
Descrição 31/12/2022 Adições Juros Pagamentos 31/12/2023
Imóveis - - - - -
Máquinas e equipamentos - - - - -
Veículos leves - - - - -
Veículos pesados 172 89 1 (176) 86
Total 172 89 1 (176) 86

Descrição 31/12/2023 Adições Juros Pagamentos 31/12/2024
Imóveis - 3.580 - - 3.580
Máquinas e equipamentos - - - - -
Veículos leves - 1.890 - - 1.890
Veículos pesados 86 4.722 224 (1.055) 3.979
Total 86 10.192 224 (1.055) 9.448
Taxa incremental: A Companhia utiliza a taxa incremental como critério para os cálculos dos ativos e 
passivos que estão no escopo do IFRS 16/CPC 06 (R2) por entender que a taxa utilizada representa o 
fluxo de caixa mais próximo do real e está alinhada com as características dos contratos. Arrendamen-
tos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de centros de 
distribuição e demais imóveis (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou infe-
rior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplicam a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de 
curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do contrato.
9. Fornecedores 2024 2023
Materiais uso e consumo 3.385 -
Manutenção em geral 1.735 -
Serviços de terceiros 1.572 -
Outros 3.720 894

10.412      894 
(*) Desde novembro de 2023, o contrato de coleta de Curitiba passou a ser executado pela Estre SPI, o 
qual era anteriormente executado pela Estre Ambiental S.A, o que acarretou no aumento das receitas 
de serviços e consequentemente, nos custos e despesas.
10. Obrigações trabalhistas: 2024 2023
Provisão de férias e encargos sociais 15.781 15.000
INSS 6.831 3.206
Salários 6.721 6.234
Bônus e participações no resultado a pagar 1.141 276
FGTS 985 924
IRRF 339 416
Contribuições diversas 324 14

32.122 26.070
11. Obrigações tributárias: 2024 2023
Parcelamento de tributos federais - simplificado (a) 30.132 833
COFINS a recolher (b) 4.123 17.811
Imposto sobre serviços a recolher (f) 2.232 1.339
PIS a recolher (b) 912 3.870
Parcelamento de tributos municipais (c) - 1.659
Parcelamento Lei nº 12.996/14 Refis Copa (d) - 1.112
Parcelamento de tributos federais – PERT (e) - 3.332
Parcelamento de INSS (g) - 1.912
Outros 90 89

37.489 31.957
Circulante 12.508 8.629
Não circulante 24.981 23.329
(a) Pedido de adesão à transação tributária, nos termos da Lei 10.522/2002 de 19 de julho de 2002, 
com benefício de redução de juros e multa, e possibilidade de utilização de prejuízo fiscal, junto à 
Receita Federal – RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN. (b) Referem-se ao PIS e 
COFINS de 1,65% e 7,60%, respectivamente, sobre a receita prestação de serviços. (c) Refere-se ao 
ISS devido à Prefeitura de Paulínia em 36 parcelas, não sujeita à atualização monetária ou juros. (d) 
REFIS da Copa – parcelamento conforme Lei Federal nº 12996/2014 de impostos em atraso. (e) PERT 
- parcelamento dos impostos não pagos e IOF. (f) Refere-se ao ISS (alíquotas entre 2,00% e 5,00%). 
(g) Refere-se ao parcelamento ordinário de INSS em 60 parcelas. 12. Provisão para demandas ju-
diciais: A provisão para contingências inclui processos trabalhistas e cíveis em discussão nos níveis 
administrativo e judicial, com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia, para os casos 
em que a probabilidade de perda é considerada provável, como segue:

2024 2023
Natureza
Processos trabalhistas 16.418 9.501 
Processos cíveis - 34 

16.418 9.535 
Trabalhista Cível Tributária Total

Saldo Em 31/12/2022 8.336 37 - 8.373
Pagamento de processos - (3) - (3)
Complemento/(reversão) de provisão 1.165 - - 1.165
Saldo em 31 de dezembro de 2023 9.501 34 - 9.535
Pagamento de processos - - - -
Complemento/(reversão) de provisão (a) 6.917 (34) - 6.883
Saldo em 31 de dezembro de 2024 16.418 - - 16.418
Processos trabalhistas: (a) Condenações em ações judiciais movidas por ex-empregados e terceiros 
pleiteando direitos que entendem devidos, decorrentes de desmobilização de contratos, principalmente 
de coleta e varrição nos anos anteriores e demais direitos trabalhistas que entendem devidos tais como 
horas extras, responsabilidade subsidiária e/ou solidária, indenizações decorrentes da exposição de 
risco à saúde. Processos com perdas possíveis: A Companhia possui os seguintes passivos contin-
gentes referentes a processos classificados pelos conselheiros jurídicos como perdas possíveis, para 
os quais não foi registrada provisão:

2024 2023
Natureza 
Processos tributários 10.389 -
Processos trabalhistas 1.261 199
Processos cíveis 22 7

11.672 206

Processos Trabalhistas: Envolvem ações judiciais propostas por ex-empregados e terceiros, que plei-
teiam direitos trabalhistas supostamente devidos, em decorrência da desmobilização de contratos – es-
pecialmente nos serviços de coleta e varrição em exercícios anteriores. As demandas incluem pedidos 
de horas extras, reconhecimento de responsabilidade subsidiária e/ou solidária, bem como indenizações 
por exposição a riscos à saúde. Processos Tributários: O principal valor envolvido, totalizando R$ 
10.388.508,66, trata-se de cobrança realizada pela RFB no valor de R$ 7.723.922,25 originada no in-
deferimento da utilização de parte dos créditos de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL 
na consolidação do parcelamento especial PRT, instituído pela MP n° 766/2017 e regulamentado pelas 
IN RFB n°s. 1.687/2017 e 1.809/2018. Processos Cíveis: Compreendem ações judiciais de natureza 
indenizatória, abrangendo demandas decorrentes de arbitragem, danos difusos e alegações de descum-
primento contratual. 13. Imposto de Renda e Contribuição Social

31/12/2023
Reconhecidas no 

resultado 31/12/2024
Ativo não circulante
Diferenças temporárias - 27.890 27.890

- 27.890 27.890
Passivo não circulante
Diferenças temporárias (30.287) 2.397 (27.890)

(30.287) 2.397 (27.890)
Líquido (30.287) 30.287 -
Os ativos e passivos fiscais diferidos se referem às diferenças temporárias entre a base contábil e fiscal. 
A Companhia não reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos ativos sobre prejuízo 
fiscal e base negativa. 
 2024 2023
Lucro líquido/(prejuízo) antes do IR e da Contribuição Social (17.106) 2.328
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de Imposto de Renda e da Contribuição Social (5.816) (792)
Efeito de impostos sobre
Equivalência patrimonial (20.473) (4.466)
Diferenças permanentes - despesas não dedutíveis 11.126 11.595
Imposto diferido reconhecido no período 27.890 -
Prejuízo fiscal do exercício - não reconhecido 17.560 23.950
Total 30.287 (30.287)
Corrente - -
Diferido 30.287 (30.287)
14. Patrimônio líquido - a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia 
é de R$ 364.878 (R$ 232.008 em 31 de dezembro de 2023), composto por 364.877.305 (trezentos e 
sessenta e quatro milhões, oitocentos e setenta e sete mil e trezentos e cinco ações ordinárias, detidas 
pela Estre Ambiental S.A. e pela Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 29 de fevereiro de 2024, foi aprovado a conversão do adiantamento para 
futuro aumento de capital em capital social da Companhia no valor de R$ 132.870 (cento e trinta e 
dois milhões oitocentos e setenta mil reais), mediante a emissão de 132.869.504 (cento e trinta e dois 
milhões oitocentos e sessenta e nove mil quinhentos e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal da Companhia, integralizadas em moeda corrente nacional, observado o preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) por cada nova ação. b) Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
(AFAC): Em 20 de dezembro de 2024, através do Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital realizada entre os acionistas da Companhia, foi deliberado e aprovado um aporte 
de R$ 104.247 (cento e quatro milhões, duzentos e quarenta e sete mil reais) para futuro aumento de 
capital sem a alteração do valor das ações ordinárias, dos quais R$ 13.150 foi realizado pela Geo Vision 
Soluções Ambientais e Energia S.A. e R$ 91.097 foi realizado pela Estre Ambiental S.A. c) Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% (cinco por cento) do lucro líqui-
do do exercício e não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. 15. Receita operacional líquida

2024 2023
Receita bruta de serviços (a) 370.860 128.019
(-) Impostos incidentes - COFINS (27.051) (9.346)
(-) Impostos incidentes - ISSQN (15.592) (4.927)
(-) Impostos incidentes - PIS (5.873) (2.029)
(-) Descontos e cancelamentos - (40)
Receita líquida dos serviços prestados 322.344 111.677
(a) Desde novembro de 2023, o contrato de coleta de Curitiba passou a ser executado pela Estre SPI, 
o qual era anteriormente executado pela Estre Ambiental, o que acarretou o aumento das receitas de 
serviços e consequentemente, nos custos e despesas. 16. Informações sobre a natureza dos custos 
e despesas reconhecidas na demonstração do resultado

2024 2023
Salários, encargos e benefícios 221.827 82.439
Combustíveis e lubrificantes 29.464 12.915
Tratamento de resíduos (a) 28.235 -
Transação tributária (c) 25.783
Locação de máquinas e equipamentos, veículos e imóveis (b) 24.795 1.786
Manutenção de equipamentos e sistemas 22.664 5.421
Material de consumo 9.405 3.887
Provisão para demandas judiciais 6.883 1.162
Assessoria jurídica 6.339 5.140
Despesas operacionais diversas 4.244 -
Consultoria e assessoria 3.865 -
Utilidades 3.434 -
Baixa de títulos ajuizados 3.213 -
Doações 1.690 -
Depreciação e amortização 660 858
Impostos e taxas 633 -
Custos com laboratório 472 -
Seguros 273 -
Viagens e estadias 254 -
Provisão para perdas esperadas líquidas de baixas (12.825) 7.969
Outras receitas (despesas) 12.310 810
Total de custos e despesas 393.618 122.387

2024 2023
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados 340.758    107.290 
Despesas gerais e administrativas 24.214 14.287 
Outras (receitas)/ despesas operacionais, líquidas 28.646 810
Total de custos e despesas 393.618     122.387 

Composição de outras (receitas) e despesas operacionais:
2024 2023

Transação tributária – PGFN e Receita Federal 25.783 - 
Outros 2.863 810
Total 28.646 810    
(a) Trata-se de contrato de coleta, transporte e destinação do qual a destinação é realizada pela con-
troladora Estre Ambiental S.A. detentora dos aterros sanitários. No período o montante transacionado 
com a controladora foi de R$ 24.435 mil. (b) Referem-se a sublocações de máquinas e equipamentos 
da controladora Estre Ambiental S.A. que é a detentora dos contratos de arrendamento e possui o con-
trole dos ativos, portanto, está reconhecendo como ativo e passivo de arrendamento em sua respectiva 
demonstração contábil. Essa operação gerou um custo de R$ 20.656 mil. Os demais custos estão 
atrelados com locações pontuais de curto prazo.  (c) Em decorrência da transação tributária junto a 
Receita Federal do Brasil, onde foram transacionados um conjunto de tributos e sendo esses tributos 
majoritariamente classificados por nossos consultores jurídicos como possível no exercício de 2023 e 
assim permaneciam no momento da efetivação da transação, esse conjunto de tributos por conta de 
serem classificados como risco possível foram reconhecidos no resultado tão somente no momento da 
transação que ocorreu em março de 2024.  (d) As variações substanciais de custos entre os períodos 
de 2023 e 2024, decorre do contrato de coleta de Curitiba assumido pela Estre SPI em novembro de 
2023 o qual era anteriormente executado pela Estre Ambiental S.A. 17. Resultado financeiro, líquido:

2024 2023
Receitas financeiras
Variação monetária ativa 528 97
Juros ativos 40 139
Descontos obtidos (concedidos) (2) 67
Total de receitas financeiras 566 303
Despesas financeiras
Variação monetária sobre parcelamentos (a) (2.373) -
Juros sobre impostos (a) (2.194) (279)
Juros passivos (929) (77)
Tarifas bancárias (916) -
IOF (124) -
Outros (77) (44)
Total de despesas financeiras (6.613) (400)
Resultado financeiro, líquido (6.047) (97)
(a) Em 2024, devido ao pedido de pedido de adesão à transação tributária, nos termos da Lei 
10.522/2002, junto à Receita Federal – RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, houve 
o reconhecimento de juros e variação monetária sobre os respectivos parcelamentos e atualização de 
juros sobre os demais impostos. 18. Eventos subsequentes: Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, não ocorreram eventos subsequentes a serem divulgados. 19. Instrumentos financeiros: As 
operações da Companhia e das suas controladas estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos: 
Risco de crédito: Os instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia à concen-
tração do risco de crédito são primariamente o caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
aplicações financeiras restritas, contas a receber de clientes e de partes relacionadas. Administração 
da Companhia mantém-se atenta ao monitoramento do risco de crédito, adotando as medidas e pre-
cauções cabíveis, além de constituir provisão para créditos de liquidação duvidosa, sempre que houver 
necessidade. A exposição máxima do risco de crédito das contas a receber de clientes segregadas pela 
contraparte é a seguinte:

2024 2023
Público 39.547 53.429 
Privado 663 2.864
Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas apli-
cações e contas a pagar por aquisição de investimentos. A Companhia realizou análise de sensibilidade 
dos riscos de taxa de juros e seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibili-
dade de variações nas taxas de juros, a Administração adotou para o cenário provável as taxas futuras 
de juros conforme cotações obtidas no portal do Banco Bradesco de 6% para CDI. Os cenários II e III 
foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamente; já os cenários IV e V 
estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no cenário provável.

Cenários
Expo- 
sição Risco

I - Prová-
vel II 25% III 50% IV -25% V -50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras - - - - - - -
Passivos financeiros
Arrendamentos 9.448 CDI 1.384 346 723 (346) (723)
Passivos financeiros, 
líquido 1.384   346   723   (346)   (723)
Valor justo: Os valores justos estimados foram determinados usando as informações de mercado 
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é ne-
cessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui 
apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a Companhia poderia realizar no 
mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas pode ter 
um efeito significativo nos valores justos estimados. O valor justo das contas a receber e dos créditos/
débitos com partes relacionadas se aproxima de seu respectivo valor contábil, em grande parte devido 
ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. Não ocorreram mudanças no nível de avaliação do 
valor justo desde o ano anterior.

2024 2023

Categoria Nível
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado Nível 1 16.160 16.160 18.918 18.918
Contas a receber Custo amortizado Nível 2 36.240 36.240 39.498 39.498
Créditos com partes relacionadas Custo amortizado Nível 2 198.465 198.465 150.508 150.508
 250.865 250.865 208.924 208.924
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado Nível 2 10.412 10.412 894 894
Arrendamentos Custo amortizado Nível 2 9.448 9.448 87 87
Débitos com partes relacionadas Custo amortizado Nível 2 5.290 5.290 4.680 4.680
 25.150 25.150 5.661 5.661

Assinado digitalmente por:
FRANCISCO JORGE ROSA FILHO
CPF: 056.898.198-75
Data: 10/06/2025 08:49:21 -03:00



MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: FPD7N-R3TQB-C3YKB-7BJFB

Tipo de assinatura: Avançada

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

FRANCISCO JORGE ROSA FILHO (CPF 056.898.198-75) - EMPRESA

JORNALISTICA E EDITORA BARAO DO BANANAL L (CNPJ 71.661.599/0001-

52) em 10/06/2025 08:49 - Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/validate/FPD7N-R3TQB-C3YKB-

7BJFB

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/validate

.


	ESTRE SPI AMBIENTAL - BAL2024 - V2 Digital - Jornal TRP site 1
	ESTRE SPI AMBIENTAL - BAL2024 - V2 Digital - Jornal TRP site 2



